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DECRETO No 3.058I2010. 47 

"REGULAMENTA A ATRIBUIçAO DA ruNçAo 
DOCENTE, EM REGIME DE SUPLENCIA, PARA AS 
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA 
PROVIDENCIAS CORRELATAS". 

Antonio Cavalcante, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçOes 
legais, e em especial as consignadas no artigo 53, inciso IV e VI, da Lei 
Orgãnica do Municipio, combinado corn o disposto nos artigos 17 a 19, 
da Lei Complementar Municipal n° 022/2000, corn suas alteraçoes 
posteriores, 

DECRETA: 

Art. 12 - A atribuicão da funçao docente nas 
escolas da Rede Municipal de Ensino, em regime de supléncia, será 
formalizada por: 

I - candidato que possua habilitacao para atuar 
corno docente no Ensino PUblico Municipal, por rneio de convocaçäo; 

II - professor da Rede Municipal de Ensino, por 
rneio de aulas suplementares; 

§ 10 - Nâo incidirá contribuicao para o Regime de 
Previdencia Social dos Servidores Püblicos Municipais de Mundo Novo-
MS, sobre a remuneraçâo percebida pelo Professor ocupante de cargo 
efetivo no exercicio de aulas suplernentares. 

§ 20  - 0 convocado em exercIcio ternporário da 
função de docente vincula-se ao Regime Geral de Previdencia Social. 

Art. 22 - A atribuiçäo de aulas em regime de 
supléncia visa o preenchirnento de vagas na lotacâo das escolas da 
Rede Municipal de Ensino ou a substituiçao de professor em 
afastamento na forma cia lei, sendo autorizada nas seguintes situaçöes: 
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I - instalação de nova unidade escolar, abertura 
de novas turmas ou de salas de aula; 

II - afastamento de docente para exercer os 
cargos de Diretor e Diretor Adjunto de Escola ou de Coordenador de 
Centro Educacional Infantil, e a funcão de Coordenação PedagOgica; 

III - licença por motivo de saüde, gestante, 
adoção, mandato classista ou outros afastamentos previstos em lei; 

IV - participacão de docente em curso de 
formaçâo continuada ou em projetos especials do Governo do Estado, 
de interesse da area educacional; 

V - afastamento do docente da unidade escolar 
pa ra: 

a) ocupar cargo em comissão em ôrgäo ou 
entidade da adrninistração pUblica; 

b) atuar em atribuiçOes especIficas de interesse 
da educacão, por prazo determinado, em ôrgão ou entidade do Estado 
ou da adrninistração püblica; 

c) exercer função de docência em unidade 
filantrOpica que atue em educação especial, mediante convênio. 

Paragrafo Unico - A substituicao de docente 
afastado ou licenciado em razäo de quaisquer das situaçOes de que 
tratam os IncisOs de Ill a V deste artigo, fica condicionada a 
comprovacäo do afastamento do professor a ser substituido, junto ao 
Departamento de Recursos Humanos. 

Art. 32 - A atribuiçao de aulas em caráter 
temporário será efetivada a candidato corn habilitacäo para 
desempenhar a função de docência, sem vInculo corn o MunicIpio, por 
convocação, e a professor da carreira, por melo de aulas 
suplementares. 
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Parágrafo cinico -. 0 exercIcio temporário da 
funçäo de docente nao assegura ao convocado, em qualquer hipôtese 
ou circunstäncia, a nomeaçâo pam a vaga que deu origem a sua 
convocacão. 

Art. 40  - A atribuição de aula em caráter 
temporário serã concedida a candidato que comprove possuir 
habflitacão para a respectiva area de atuação no magistério, desde que 
a soma da carga horária não ultrapasse 40 (quarenta) horas semanais, 
quando assumidas por professor que tenha vinculo com a administração 
pUblica, em regime de acumulação legal, observado o disposto no artigo 
18 da Lei Complementar Municipal no 022/2010. 

§ 1 0  - Quando a funçao de docência for atribuida 
a professor da carreira profissional do Ensino PUblico Municipal, dar-se-
a, preferencialmente, na modalidade de aulas suplementares de forma 
que somadas a carga horária näo ultrapasse a 40 (quarenta) horas-
aulas semanais. 

§ 20  - A acumulação de cargo de professor com a 
funçào de docente convocado serâ admitida quando comprovada a 
compatibilidade de horário. 

Art. 59 - 0 professor interessado em candidatar-
se ao exercIcio da funçâo de docência, em carâter temporário, na Rede 
Municipal de Ensino, deverá atender as exigências estabelecidas no 
edital de abertura de inscriçOes, publicado anualmente no Diário Oficial 
do Municipio. 

§ 10 - Os candidatos interessados em 
desempenhar a funçäo de docOncia, seräo incluldos no Cadastro para 
Atribuição de Aulas Temporárias da Secretaria Municipal de 
Educaçäo. 

§ 20  - A atribuiçäo de aulas temporArias a pessoa 
não cadastrada e não habilitada para o exercicio do magistérlo será 
admitida, em caráter excepcional, para a disciplina que, 
comprovadamente, não tenha profissional cadastrado com habilitagão 
para 0 magistério. 
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§ 30  - A atribuiçao de aula temporária poderá ser 
concedida a profissional habilitado e necessário ao desenvolvimento das 
atividades de educaçäo. 

Art. 6 - 0 candidato, no ato da convocaçäo, para 
o exercIcio da funçäo de docência em caráter temporário deverá 
a p resenta r: 

- comprovacao documental de habilitação na 
disciplina correspondente, de acordo corn as exigências estabelecidas 
na legislação vigente; 

II - curriculum vitae; 

Ill - documento de identificaçäo pessoal e de 
comprovação de residéncia; 

IV - atestado medico de que possui boa saUde 
fIsica e mental ou boletim de avaliação médica, conforme 0 caso; 

V - declaração de acumulaçäo ou não de cargo 
ou funçao püblica; 

VI - outras exigências que se fizerem 
necessárias. 

§ 1 - 0 candidato selecionado para ocupar vaga 
por prazo superior a noventa dias, deverá ser avaliado pela Junta 
Médica Municipal. 

§ 2 - Quando se tratar de servidor pUblico 
municipal, o candidato deverá apresentar ficha com dados pessoais, 
declaração de acUmulo ou näo de cargos e funcao pUblica, e 
comprovante de habilitacao, quando for o caso. 

§ r - 0 candidato será responsável pela 
exatidao das informaçOes fornecidas, sob pena de anulaçäo do ato de 
atribuiçäo de aulas temporàrias e de todos os atos decorrentes, sem 
prejuizo de outros procedimentos legais. 
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Art. 72 - Nao seräo atribuidas aulas temporárias 

I - ocupante de cargo ou emprego que implique 
acumutaçâo ilicita de cargos; 

II - pessoa aposentada par invalidez ou 
compulsoriamente; 

III - candidato declarado inapto pela Junta 
Medica Municipal; 

IV - docente que se encontre corn quatro ou mais 
meses de gestacâo, licenciada ou afastada de suas funçöes. 

Art. 82 - A atribuição de aulas temporãrias será 
de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educaçäo, ouvida prévia 
e respectivamente a Direçäo Escolar ou a Coordenaçao do Centro 
lnfantil, e sua concessäo dar-se-á por ato práprio da Administracao 
Municipal, regularmente publicado no Diãrio Oficial do Municipio, 
indicando: 

I - a nome do candidato a funçâo docente em 
caráter ternporário e do substituido; 

II - o periodo da substitui(;äo, a carga horária a 
cumprir e 0 ano/série de atuaçao; 

Ill - a unidade escolar atendida. 

Art. 99 - 0 ato de prestaçao de aulas temporárias 
sera revogado: 

- a pedido: 

a) por interesse do convocado; 

b) por nomeaçâo para cargo em comissão; 

II - ex-officio: 
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a) por conveniência administrativa; 

b) retorno de professor detentor de cargo efetivo; 

c) provimento do cargo, em caräter efetivo, por 
candidato aprovado em concurso pUblico; 

d) remoçào de professor efetivo para a unidade 
escolar em que haja vaga ocupada por professor em regime de 
suplência; 

e) fechamento de turmas; 

fl abandono de cargo; 

g) ineficiência de desempenho em regéncia de 
classe; 

h) quando as aulas temporãrias tiverem sido 
atribuldas sem observância da Iegislacao. 

§ V - 0 professor que tiver as aulas canceladas 
permanecerá no Cadastro para Atribuiçao de Aulas Temporarias, em 
regime de supléncia, podendo assumir aulas temporárias a qualquer 
tempo, atendidos os requisitos estabelecidos neste Decreto, exceto nos 
casos enquadrados nas alineas "f" e "9",  do inciso II deste artigo. 

§ 2 - A atribuiçao de aula temporária sem 
observação da legislação pertinente implicará apuracao de 
responsabilidade, na forma legal e regulamentar. 

Art. 10 - Ao professor em funcão docente em 
caráter temporário são assegurados: 

I - remuneração proporcional as horas 
trabaihadas, correspondente ao da Classe A, Nivel 2, habilitaçao de 
grau superior do cargo de professor; 
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II - férias e gratificaçào natalina, proporcional ao 
periodo de exercIcio ou ao nUmero de horas trabalhadas; 

IV - Iicenca para tratamento de saUde de ate 
quinze dias; 

V - gratificaçOes inerentes ao exercicio da 
função, previstas no Piano de Carreira e Remuneraçào do Magistério 
Municipal; 

VI - Iicença a gestante ou de adocão, limitadas 
ao perlodo de atribuiçâo de aulas temporárias. 

§ V - 0 perIodo de Iicenca para tratamento de 
saüde por periodo superior a quinze dias e a licenca a gestante ou de 
adoçao de professor na funçâo docente em caráter temporário, será 
remunerado pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, após a 
emissão do resultado da pericia médica, conforme o Regime Geral de 
Previdência Social. 

§ 2 - Ao término da Iicença, o professor 
convocado poderá retornar a funçäo docente, desde que o perlodo de 
convocaçào esteja em vigência. 

§ 3 - 0 professor da carreira do Ensino PUblico 
Municipal, ministrante de aulas suplementares, fará jus a Iicença para 
tratamento da sua prOpria saUde, no máximo de quinze dias, a qual 
cessará concomitantemente corn a vigëncia do respectivo perlodo de 
atribuiçäo das referidas aulas suplementares. 

§ 42 - 0 professor da carreira do Ensino PUblico 
Municipal com aulas suplementares fará jus a licença gestante ou de 
adoçäo no periodo de vigëncia da concessão das aulas suplementares, 
nao se estendendo os direitos financeiros da função temporária ao 
perlodo total da licença. 

Art. 11. As aulas correspondentes as auséncias 
de ate trés dias, por motivo de licenc.a ou afastamento com vencimentos, 
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seräo repostas pelo professor titular ainda no birnestre em que 
ocorrerem e remuneradas pelo valor da hora-aula do respectivo cargo. 

Art. 12. A atribuicão de aulas em caráter 
ternporãrio corresporiderã a urn perlodo máxirno de ate seis meses e 
implicará o cometimento das atribuiçoes que competem ao titular do 
cargo de professor, permitida uma reconvocaçäo, por igual periodo. 

Art. 13 - 0 Diretor e o Diretor Adjunto da unidade 
escolar responderäo administrativa e financeiramente pelo nao-
cumprimento dos prazos e procedimentos estabelecidos neste Decreto e 
demais regulamentos, cabendo inclusive ressarcimento ao erário 
municipal. 

Art. 14 - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicaçäo, revogada as disposicOes em contrário. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS VINTE E SEtS 
DIAS DO MES DE JANEIRO DO ANO DE DOtS MIL E DEZ. 

EITO MUNICIPAL 
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Oficial 
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WATI 6101A 
DOJUGAMENTO 	 DECRE1O N°5.06212010 

A$s checagem na relacao documental fornecida pelo RH dos 
servidores, das dates de admissoes e matriculas anteriores, 
homotgaço do Ofldo n °  18/2010 da CE, e parecer consultivo emitido 
pela advogada do Municiplo do Mundo Novo-MS. Dra. Rosana Criina 
Lopes Reche, soilcitado atravesdooficio 1 5/2OlOda CE. 
Sâo condiçoes pan o direito a voto, no arlIgo 27° do Estatuto dos 
ServidoresMunlcipaisde Mundo Novo. na mtegra; 
SAo Condicoes para o exerc4cio do direlto do voto bern como pars 
nvestidura em cargo do administracao ou representação sindical: alinea 
(a) Ter ma's de (01) urn ano do insaiçáo no quadro social e mats do (01) 
umano de exerciclo da atMdade ou profissào e judicials 
Anda, nos moldes do artigo 4°, § 1 do Estaluto, perderá Os direitos do 
associados os sindlcalizado qua per qualquer motivo, deixar 0 exercicio 
da categoria proflssonar. 
D2nte dos pressupostos acirna narrados, somando-se aosdisposittvos 
legais contidos no Oficio n°  16,2010 da CE, portarias do exoneracOes 
consoltas no Diana Oficial do Municiplo LC-73812009 0 parecer 
onsultivo emitido pela advogada do Municiplo do Mundo Novo-MS, On. 

Rosana Cristina Lopes Reche. 
DECIDE-SE: 
l EXCIUiI Os servidores do item I (um) por terem sidos admitidos no 
munucipioapósa data base de 0310212009. 

2. Excluir os servidores do item 2 (dois) por terern interrupoo do 
exercicio do categoria protisslonal (perda do vuiculo) durante a exerc4clo 
do 2009. 

3. Excluir Os seryidores do item 3 (trills) por terem sidos demitudos do 
municlplo. 

4. Excluir osservidores efetivosdo item 4 (quatro) por terem sidosfiliados 
ao Sindicato dos Servidores Municipals de Mundo Novo apôsa data base 
03102i2009. 

S. Excluir 0 nome do item 5 (cnco) per nâo haven registro no 
Depastamentode Recursos Humanosde que a me&noseja servidor. 

6. Excluir os nomes do item 6 (sePt) por estarem registrados em 
duplicidade na relaçâo oficial dos aptos a votarem. regIStTO n° 218 
Josiane Luzia do Fonseca e registro no  282 Marva Aparecida Guarnieni 
deAlnieida. 
Após a homalogação da decisao consubstanciada em ata. a relaçâo 
oticialdosaptosenâoaptosa votarna eleIçododa 0310212009deverao 
sereditadose republicados 
Oñciern-seosrepresentantesdas diapas pars conhecirnento. 

Mundo Novo-MS, 26 de janeiro do 2010 

Rogerlo Fernando Cavalcante 
P re si do n t e 

RoseliAparecida Lourenço Brasil 
Vice- Presidents 

Anderson Adnes Veloso 
Secretãrio 

Joâo Batista 
2°Secretario 

AlcidesAlvesRocha 
Membro 

REGULAMENTA A ATRIBUIcAO DA FUNcAO DOCENTE. EM 
REGIME DE SUPLENCIA, PARAAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO E DA PROVIDENCIAS CORRELATAS. 

Antonio Cavatante, Prefeuto Municipal de Mundo Novo, Estado do Mato 
Grosso do Sup, no uso de sues atribuiçôes legais, e em especial as 
consignadas no artigo 53. incise IV e VP, da Lei Organics do Municlpio, 
combnado coma disposto nos anligos 17 a 19. da Lei Complementar 
Municipal if 022J2000, corn was alteracUesposterlores, 

D E C R E TA: 
Art. 1°-A atrubuiçao da funçâo docente nasescobs da Rede Municipal de 
Ensino, em regime de supléncia. sore lormalizada por: 

I - candidato qua possua habditaçao pan atuar como docente no Ensino 
PUblico Municipal, per meiode convocaçâo: 

II - professor da Rode Municipal de Ensino. per mole de aulas 
suplementares: 

§ 1°- Nio incidira contribuiglo pars o Regime do Previdencia Social dos 
Servidores P(jblicos Municipais de Mundo Novo-MS, sobre a 
re;Tluneraçao percebkia pelo Professor ocxpante do cargo erettvo no 
exercicio do aulassuplernentares. 

§ 2°  - 0 convocado em exercicio temportrio da iuncao de docente 
vincula-se ao Regime Geral do Previdéncia Social. 

Art. 20  - A atnibuiçao do aulas em regime de suplénda visa a 
preenchirnento do vagas na Iotação des escolas da Rode Municipal do 
Ensino Cu it substituicao do professor em afastamento na Forma da lei, 
sendoautorizada nassegufltessituaçôes: 

I - instalaçäo do nova unidade escolar, abertu,a de naves turmas oude 
salasdeaula: 

II - afastamento de docente pan exercer os cargos do Diretor e Diretor 
Adjunto do Escola ou do Coordenadorde Centro Educacional InntL e a 
funçãode CoordenacéoPedagógica; 

Ill - Iicença per motivo do saUde. gestante, adoçao, mandato cbsslcta ou 
outrosafastamentosprevistosem lei; 

IV - artldpaçào do docente em curso do Formaçeo continuada ou em 
pmjetos especials do Governo do Estado, de interesse da Area 
educacional; 

V -afastamento do docente da unidade escolar pare: 
a) ocupar cargo em comussâo em órgáo ou entidade da administraçào 
pUbllca; 

b) atuar em atnubulcoes especificas de interesse da educação, per praza 
detenininado, em órgao ou entidade do Estado Cu da administraçSo 
pUblica: 

c) exercer funçAo do docéncia em unidade filantropica quo atue em 
educaçâo especial. mediante convénuo. 

Pagrafo Onico - A substituicao do docente atastado ou licenciado em 
razãode qualsquerdassituaçäesde que tratam osincisosde III a V deste 
artigo, fica condicionada a comprovacio do al'astamento do professor a 
sersubstituido.junto ao Departamentode Recursos Humanos. 

Art. 3°  - A atribulçao do aulas em caráter temporário sera efetivada a 
candidato corn habultaçáo pan desempenhara flinçeo do docencia. sern 
vinculo com a Municipie, par convocaçâo, e a professor da carreura, por 
mole do aulassuptementares 
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I') Si A * C' 
Parãgrafo Unico -, 0 exercicio temporário da funçao de docente não 
assegura aD convocado, em qualquer hipotese ou circunstancia, a 
nomeaçaoparaa vagaquedeuorigernâsuaconvocaçâo. 

Art. 40  - A atribuiçao de aula em caráter temporátio sera concedida a 
candidato que comprove possuir habilitaçâo pam a respectiva area de 
atuaçâo no magistério, desde qua a soma da carga horEria nao 
ilUapasse 40 (quarenta) hares semanais. quando assumidas par 
professor que tenha vinculo cam a adminiraçao pübhca, em regime de 
acumulaçào legal, observado 0 disposto no artigo 18 da Lei 
complementar Municipal n°02220S0. 

§ 1 9-  Quancio a funçio de docéncia for atflbuIda a professorda caneira 
profissionaldo Ensino P(iblico Municipal, dar-se-á, preferenc*almente, na 
modekiade de aulas suplementares de forma que somadas a carga 
horaria nao ultrapasse a 40 (quarenla) horas-aulassernanais. 

§ 20  - A acumulaçao do cargo de professor corn a Iunçao de docente 
convocado sera admitida quando comprovada a cornpalibilidade de 

'horãrio. 

Art.5° -o professor tteressado em candidatar-se ao exerciclo do funçâo 
do docéncia, em caráter temporário. na  Rede Municipal de Ensino, 
deverS alender as exigénclas estabeleddas no edital de abertura de 
inscrlçoes, publicado anuaknente no Druo Ofldal do Municipio. 

Art, 7°- Náoseraoatnbuidasaulastemporáhasa: 
- ocupante de cargo ou emprego que implique acumulaçâo Ilicita de 

cargos; 

II -pessoa aposentada poriivalidezoucompulsoriamente: 

Ill -candkiatodeclarado inaptopela Junta Medica Municipal: 

IV - docente que so encontre cam quatro ou rnais meses de gestaçao, 
licencladaouafastada desuasfunçaes. 

Art. 8° - A atribuição do aulas temporáhas será do responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educaçao. ouvida prévia e respecttvamente a 
Diecâo Escolar ou a Coordenaçao do Centro Infantil. 0 sue concessão 
dar-se-a par ato própslo da Adrninistraggo Municipal, regularmente 
pubhcado no Diario Oficialdo Municiplo. indicando: 

- o norne do candidato a Rincao docente em caraler temporãrio e do 
substituido: 

II - o periodo da substitulqão, a carga hortria a cumprw e o ano/série de 
atuaçao; 

Ill - a unidade escolaratendida. 

Art. 9° -0 ato de prestaçâo de aulastemporáriassera revogado: 

§ 1 0  - Os candidates interessados em desempenhar a funço de 1-apedido: 
docéncla, seráo induidos no Cadastro pam Atrtuicáo de Aulas 
Temporarflsda Secretana Municipal de Educacâo. 	 a) porinteresse doconvocado; 

§ 2° -Aatrlbuiçao do aulastemparáriasá pessoa nao cadastrada e nao b)pornomeaçáopara cargo emcornissao; 
habilitada pan a exercicio do maglsterio sera admitida, em caráter 
excepclonal, pam a discipline que, comprovadamente, não tenha II -ex-officio: 
prolissionalcadastradocomhabilitação pan o magistério. 

§ 30  -Aatnbulçao de aula temporEria paderá serconcedida a profissional 
habilitado e necessarioaodesenvolvirnentodasatrvidadesde educação. 

Art. 8° -O candidato, no ato do convocaçâo, pan o exercicio do função de 
docéncia em carätertemporario deverã apresentar: 
- camprovaçio documental do habilitaçao na disciplina correspandente, 

do acordo corn asexigenciasestabeleddasna legisiaçao vigente:  

a) porconveniencia adrninistrativa; 

b)retomo de professor detentor de cargo efetivo; 

c) provimento do cargo, em carãter etetivo, par candidato aprovado err 
concurso pUblco: 

d) remoçáo de protessorefebvo para a unidadeescolarernque baja vaga 
ocupada por professorem regime do supléncia; 

II - curriculum vitae; 
e)fecharnento deturmas; 

Ill -documentode ldenbficaçãopessoal e decornprovagilo do residéncia; 
Qabandonodecargo: 

IV - atestado rnAdico de quo possui boa saUde fisica e mental ou boletim 
deavaliaçao médica, conformeo case: 	 g)lnelciencia de desernpenho em regencia do classe: 

V-dec$araçaode acumulaçao ou nãode cargo ou funcão pUblica 

VI-outrasexigéndasquese flzeremnecessãrias, 

§ 1°' 0 candidato selecionado pan ocupar vaga par prazo superior a 
noventa dies, deveré set avallado pela Junta Médica Municipal. 

§ 20-  Quando so tratar de servidor p(iblico municipal, 0 candidate, deverá 
apresentar Fictia cam dados pessoais, declaraçâo do acimulo ou náo do 
cargos e funçâo pUblica, e comprovante de habilitaçao. quando for o 
case. 

§ 3°  - 0 candidato sera responsável pela exatidao des informaçoes 
fomecidas, sob pane de anulacão do ato de atribuiço de aulas 
temporaries e de todos os atos decorrentes, sem prejuizo de outros 
procedimenlos legals. 

h) quando asaulastemporárias tiverem sido atribuidas sem observância 
da legislaçao. 

§ 1 0  - 0 professor que over as aulas canceladas permanecerá no 
Cadastro paraAtribuiçâo deAulas Temporámfls, em regime de supléncia. 
podendo assumEr aiMs ternporarias a qualquer tempo. atendidos os 
requisitos estabelecidos neste Deoreto, exceto nos casos enquadrados 
nasalineasTeg,doinciso Ildesteartigo. 

§ 20 - A atribuição do aula temporãria sem observaçao da Iegislaçao 
pertinente implicará apuração de responsabilidade, na forma legal e 
regulamentar. 

Act. 10 - Ac, professor em funçao docente em caréter temporârio são 
a sseg urados: 

- rernuneraçao proporcional as horas trabalhadas, con -espondente ao 
da ClasseA. Nlvel2. habilitaçao degrau superiordo cargo de professor; 
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• '1 *4 1* C. 
- ferias e gratilicaçao natana. proporcionaI 30 periodo de exercido ou 

ao nirnerode horastrabalhadas; 

IV- licenca para tratamento de saUde de ate quinze that 

V - gratificaçaes inerentes ac exercicAo da função, previstas no Piano de 
Carreja e Remuneraçâo do Maglsterlo Municipal: 

Vi - licença a gestante ou de adocão, hmitadas so periodo de atrrbuicão 
de auiastemporãhas. 

§ 1- Operiodo do licença para tratamento de saUde porperlodo superior 
a quinze diase a Iicenca a gestante ou de adoçao do professor no Iunçâo 
docente em caréter ternporário, sera remunerado polo Instituto Naclonal 
do Seguro Social - INSS, aposaemissão do resuitado dapericla rnédica, 
conforme o Regime Geralde Previd6nc4a Social. 

§ 2 - Ao término do iicenca, o professor convocado podera relomar a 
funçaodocente. desdeque 0 periodo deconvocaçãoesteja em vigéncia. 

§ 3 -0 professorda carreira do ESno Püblico Municipal, ministrante de 
aulas suplementares. fará jus a licença pan tratarnento da sua prôpria 
sat'jde, no maximo de quinze dias, a quat cessar* concomitanternente 
corn a vlgencia do respectivo perlodo de atribuição das referidas auias 
suplernentares. 

§ 4° - 0 professor do carreira do Ensino PUblico Municipal corn aulas 
sup4ementareo fará jt,s a licença gestante ou do adoção no pen ado do 
vigéncia do concessio das aulas suplernentares. nao se estenderido as 
direitos linanceirosda (unçào temporéria 80 peilodototal dalicença. 

Art. II. As aulas correspondentes as ausencias de ate trés dias, par 
motivo de kcença Cu astamento corn vencirnentos, serao rapostaspeio 
protessortitularainda no binestre eni que ocorrererne remuneradas polo 
valorda hora-aula dorespectivocargo. 

Art. 12.A atribulco de aulas em caráter temporário conesponderá a urn 
periodo maxima de ate seis moses e Impllcará o cometimento das 
atnbuitesque competern aotituiar do cargo de professor, permitida uma 
reconvocacio,perigual periodo. 

Art. 13- 0 Diretor e o Diretor Adjunto do unidade escolar responderâa 
adrninistrativa e flnanceiramente polo nao-curnprirnento dos prazos e 
procedirnentos estabeleddos neste Decreto e denials regularnentos, 
cabendo inclusive ressarcirnento aoerário municipal 

Art. 14 - Este Decreto entrara em vigor na data do s&a publacio, 
revogad8 asdisposlcôesemcontrério. 

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL, ADS VINTE E SEIS DIAS DO MES DE 
JANEIRO DOANODE DOtS MILE DEZ. 

Antonio Cavatcante 
PREFEITO MUNICIPAL 

Decreto NO 3.056 DE 26 DE JANEIRO DE 2010. 

CAPITULO I 
DOS OB-JETIVOS E FINALIDADES 

Aft 1 0. São objetivos do 4' Conferénda Municipal do Cidade do 
Mundo Nova-MS. 

- propor a interlowção entire aitocidades e gestores pUblicos dos 
trés Entes Federados corn os diversos segmentos do sociedade 
sabre assuntos relacionados a Politica Nacional, Estadual e 
Municipal de DesenvoMrnento Urbana; 

- sensibiiizar e rnobiiizar a sociedade nwndonovense para 0 

estabelecimento do agendas, metas e pianos de ação pam enfrentar 
osproblemas existentes nacidade de Mundo Novo; 

Ill - propiciar a participacão popular de diversos segmentos do 
sociedade, considerando as diferenças de género, idade e etnia, 
para afornulaçâo do proposicöes, realização do avaaçOesso&e as 
forrnas do exeaição do Politico Nacional, Esta&jai e Municipal de 
Desenvotvirnento Urbano e was areas estratégicas. 

Art, 20. A 4' Conferéncia Municipal do Cidade de Mundo Novo, 
convocada polo Executivo Municipal, atraves do Decreto no 3.030 do 
28 deoutubro do 2009 será realizada no cia 29 do janeiro de 2010 e 
tore asseguintesfinalidades: 

I -avançar naconstrução do Politico de Desenvolvimento Urbana; 

- indicar prioridades de atuação ao Ministédo dos Cidades. ao  
Govemo do Estado 0 ao Govemo Municipal de Mundo Novo; 

Ill - realizar balanço dos resultados das delibeiacöes do 1 0, 2' e 3' 
Conferencia Municipal da Cidade de Mundo Novo: 

IV - eleger Delegados para a 4' Conferencia Estadual dos Cidades. 
(conforrne proporcionandade e qjantidade indicadasno anexo I). 

CAPITULO II 
DAREALIZAcAO 

Art. r. A 40  Conferénda Municipal do Cidade de Mundo Novo, quo 
sore integrada per representantes indicados e eleitos na forma 
prevista neste Regirnento, tern abrangencia Municipal e, 
consequentemente, was anises, forrruiaçOes e proposiçöes 
devem ter essa dimensão. 

§ 1°-A 4.' Conferencia Municipal da Cidade do Mundo Novo tratará 
detomasde árnbito Municipal, estadual e nacional. 

§ 2° - Todos as (as) delegados(as) corn direito a voz e voto presentes 
A 40  Conferencia Municipal da Cidade do Murido Novo, devem 
reconhecer a precedéncia das questôes do ãrnbito Municipal e atuar 
sabre elas, em caStor avaliador, forniuladore propositivo. 

Aprova o Regimento do C Conferênc!a Municipal da Cidade de CAPITULO Ill 
Mundo Novo-MS 	 DOTEMARIO 

ANEXO 

REGIMENTO DA4 2 CONFERENCIAMUNICIPALDACIDADE 
DE MUNDO NOVO- MS 


